[image: image1.jpg]


[image: image2.png]PROTOCOLO 32425/2016 - 13/10/2016 12:15 - PROCESSO 31863/2016



CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 255/2016
Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal vigente em nosso país adota o regime democrático representativo, por meio do qual o povo elege seus representantes, dando-lhes poder para que atuem em seu nome. O processo eleitoral, o sistema eleitoral e os direitos políticos dos cidadãos brasileiros sofreram inúmeras transformações, sobretudo no período compreendido entre o Império, a Proclamação da República, até os dias atuais. Os antecedentes históricos do nosso país demonstram que o sufrágio (poder) e o voto (instrumento) percorreram um longo e árduo caminho até chegarem ao atual estágio de efetividade;
Considerando que o atual processo eleitoral brasileiro visa legalmente a lisura do pleito democrático no capítulo IV do título II da Constituição Federal, além das observâncias das resoluções do Tribunal Superior Eleitoral que regula as eleições. Ademais as disposições do código eleitoral, da Lei 9.504, a lei das eleições, da Lei Complementar nº 64/1990, inclusive pelas leis municipais que versarem sobre o pleito municipal preservando a ordem social.

Considerando a doutrina clássica fica denominado como sufrágio o poder que se reconhece a determinado número de pessoas (cidadãos) para participar direta ou indiretamente da soberania de um país, tratando-se, pois, de um direito público subjetivo inerente ao cidadão que se encontre em pleno gozo de seus direitos políticos. Já o voto caracteriza-se como o exercício do sufrágio, a sua exteriorização no momento em que o eleitor se dirige à seção eleitoral e exerce o ato de votar, emergindo, nesse sentido, a legitimação da entrega do poder do povo aos seus representantes, quando, então, dá-se por cumprida a condição fundamental da concretização efetiva do princípio democrático consagrado pela Constituição Federal;
Considerando que, para a perfeita concretização do regime democrático de direito no processo eleitoral na escolha dos representantes dos cidadãos, se faz imprescindível zelar pela regularidade de todo o pleito. O objetivo precípuo da lei eleitoral é resguardar a liberdade de sufrágio do eleitor e assegurar a normalidade e a legitimidade das eleições, de forma a preservar o interesse público com a lisura do pleito;

Considerando que a postura ética dos candidatos, dos servidores da Justiça Eleitoral e dos eleitores no processo eleitoral em consonância com as diretrizes parametrizadas pela Constituição Federal e regidas pelas leis infraconstitucionais que regulam o pleito eleitoral, levará elevada a finalidade precípua do Estado Democrático de Direito Brasileiro. É mister a necessidade de um sistema legal apregoado da qualidade de conteúdo e aplicabilidade sistêmica, de maneira a caminhar rumo à justiça, garantindo-se a isonomia dos candidatos e o respeito dos interesses dos cidadãos;

Considerando ser indispensável a preservação do interesse do povo pelo seu órgão protetor, Estado, nos interesses difusos que permeiam as garantias coletivo-individuais, coletiva por abranger todos os cidadãos (sufrágio) e individual no sentido de que compete a cada cidadão expressar livremente seu voto na escolha dos seus representantes. A rigidez do processo eleitoral não depende tão somente da fiscalização das autoridades eleitorais e da correta participação dos candidatos em todas as suas etapas, mas também da responsabilidade e comprometimento do cidadão detentor do poder estatal;
Considerando que zona eleitoral é uma região geograficamente delimitada do estado, gerenciada pelo cartório eleitoral, que centraliza e coordena os eleitores domiciliados na localidade, podendo ser composta por mais de um município, ou apenas por parte dele. O nosso município, especificamente, conta hoje com 58.141 (cinquenta e oito mil, cento e quarenta e um) eleitores distribuídos em 162 seções relacionadas à 24ª Zonal Eleitoral;
Considerando ser o processo eleitoral amplo a ponto de compreender várias etapas (desde o alistamento do candidato até a Diplomação do eleitoral) e, no nosso município, a fiscalização do pleito e de todos os atos anteriores a esse ajudam a explicar a confiabilidade do resultado até aqui divulgado, ainda pendente do julgamento de algumas questões comuns em todos processos eleitorais. O pleito em si se deu sem ocorrências anormais. Disso, fica demonstrado a eficiência das autoridades eleitorais na organização e fiscalização do processo eleitoral em toda sua amplitude; o bom trabalho desenvolvido durante o pleito pelos agentes envolvidos (Polícia Militar, Guarda Civil Municipal, mesários e servidores da Justiça Eleitoral); e a tranquilidade observada entre os candidatos e os eleitores no exercício de seus interesses, deveres e direitos. A soma destas qualidades garantiu a lisura do pleito no processo eleitoral, onde deu-se assegurado o livre arbítrio para a elegibilidade dos representantes de acordo com a vontade do povo que, de forma soberana, exerceu a sua vontade;
Considerando, enfim, que, mais uma vez neste município, a lisura no processo, incluindo o pleito eleitoral, se deu configurada pela legitimidade, pois a Justiça Eleitoral, englobando os órgãos do Ministério Público em conjunto com a Magistratura Eleitoral, rechaçou quaisquer tentativas de comprometimento do mesmo, justificando, assim, o motivo da presente manifestação.

SOLICITO à MESA, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Chefe do Cartório da 24ª Zona Eleitoral, Sr. Denilson Cerqueira Cantarin; à Juíza da 24ª Zona Eleitoral, Drª. Vanessa Aparecida Pereira Barbosa; e ao Promotor da 24ª Zona Eleitoral, Dr. Fábio Roberto Rossi Constantini, da MOÇÃO DE RECONHECIMENTO E APLAUSOS pela lisura, mais uma vez observada no nosso município, do processo eleitoral em toda sua amplitude e, respectivamente, pelo resultado da eficiência empregada nas ações desenvolvidas da sua organização e fiscalização. Razões estas que, pela confiabilidade dos resultados até aqui divulgados, pautaram a legitimidade almejada para se fundamentar o princípio democrático consagrado pela Constituição Federal.
Solicito, ainda, que, por meio das autoridades aqui citadas, esta manifestação seja estendida à Polícia Militar, à Guarda Civil Municipal, aos mesários e aos servidores da Justiça Eleitoral.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de outubro de 2016. 

José Baptista de Carvalho Neto                   
  VEREADOR – SOLIDARIEDADE
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